Alguns Pontos Críticos no Ensino da Matemática

Intervenção no painel Ensino e Aprendizagem da Matemática: Pontos Críticos, do seminário O Ensino da Matemática —Situação e Perspec​tivas, promovido pelo Conselho Nacional de Educação, em Lisboa 28 de Novembro 2002.

Resumo. Este artigo contém breves apontamentos sobre o sistema de ensino no nosso País, com natural relevo dado às disciplinas de matemática. Depois da introdução, refiro os manuais, os programas, a flexibilidade, a normatividade, o isolamento da matemática, a avaliação.

Introdução

Há vários anos estudei, com bastante cuidado, a questão dos programas de matemática do ensino secundário. Foi por aí que comecei, tão mal impressionado fiquei ao ler os programas a que uma filha minha estava a ser submetida nesse nível de ensino. Incomodou-me a falta de qualidade da brochura de 1997 da responsabilidade do Ministério da Educação. Trata-se de um texto em que as frequentes e sérias debilidades de ordem técnica e linguística acompanham opções programáticas de estratégia duvidosa. Isso fez-me reflectir sobre o que eu esperava ter encontrado num texto dessa natureza, aprovado como lei por um ministério da educação: que tratasse a língua materna com elevação e rigor; que fosse simples, claro e eficaz; que traduzisse concepções profundas sobre a matemática e o seu ensino, vistas e orientadas por uma perspectiva cultural e científica de nível muito superior ao do tipo de ensino a regular. Este último ‘postulado’ traduz uma ideia cuja validade me parece óbvia. Mas de modo nenhum significa que um programa (do ensino secundário, por exemplo) deva, a título de enquadramento, referir técnicas matemáticas de alto nível, ou espraiar-se em explanações enciclopédicas de calibre vário. Pelo contrário, a elevação da perspectiva e o nível científico devem ter, no meu entendimento, o efeito de simplificar a linguagem, de a tornar cristalina, de lhe dar o rigor e o sentido profundo das coisas simples. Não nos esqueçamos que um texto programático se destina a muitos milhares de alunos e professores, a muitos milhares de pais e educadores de culturas e níveis culturais muito diversos.

Não poderei atribuir grande valor a um texto que frequentemente incorra no incum​primento de um dos princípios citados. E muito menos a um programa que frequen​temente traia todos eles. Não coloco em causa a generosidade de quem o produziu, e louvo o esforço de quem, mais recentemente, lhe melhorou o Português e a organização, lhe mitigou as incorrecções técnicas. 

Pensei, durante algum tempo, que o secundário ia mal “por causa dos programas” e dos tratos que sofriam desde 1991. Mas, nesse aspecto, mudei de opinião: estou convencido de que o grande problema do nosso sistema de ensino, especialmente no que respeita à matemática, se situa no ensino básico e não no ensino secundário. Toda a reforma do secundário, toda a metamorfose nos programas, gramatical, técnica ou estratégica, toda a tentativa de reanimação encontrará terreno minado, muito difícil de fecundar, pela impreparação dos nossos jovens à saída do 9º ano de escolaridade.

Manuais

Os nossos manuais são muito fracos, a julgar por aqueles que me foi dado analisar em pormenor como membro dum grupo de trabalho da Sociedade Portuguesa de Matemática, em acção conjunta com outras equipas —de língua materna, matemática e ciências— sob coordenação do Instituto de Inovação Educacional.
 Os livros observados incidiam, então, sobre uma muito larga maioria dos alunos das disciplinas de matemática. Esses manuais, e outros que também li em pormenor, estão escritos numa linguagem rudimentar, muito pobre, com pobres metodologias, com erros técnicos abundantes. E, como que para “compensar” tais características, usam e abusam de cores garridas e de infantilização sistemática. Trata-se de objectos muito dispendiosos e fracos como instrumentos pedagógicos.

As medidas a tomar para melhoria da qualidade dos nossos manuais devem ser de ordem estrutural, ou estratégica, se preferirem. Uma linha de acção que me parece óbvia, mas ainda não experimentada, consiste em atrair bons autores e, simultaneamente, recusar autores sem qualidade. Com uma tal política lucrariam tanto o público como as editoras. O relatório [Sá et al. 1999] apontou deficiências graves na nossa legislação sobre o controlo de qualidade dos manuais e propôs alterações concretas que vão no sentido de uma aproximação ao que a nossa vizinha Espanha pratica. 

Será interessante mostrar-vos a seguinte simulação de funcionamento do nosso decreto-lei da política educacional sobre a qualidade dos manuais escolares (cf. [D-L 369/90]). Admitamos que uma entidade da “sociedade civil” (sic) (uma associação de matemáticos, por exemplo) decide apresentar queixa por erros encontrados num manual; tem então que elaborar uma “requisição escrita e fundamentada”, a qual é apreciada por uma “comissão científico-pedagógica”, a qual elabora um parecer que fundamente, digamos, a intenção de impor rectificações. O Ministro nomeia, então, uma “comissão de revisão”, com cinco membros: dois professores indigitados por certa direcção-geral, outros dois pelo autor ou editor do manual e um presidente “de reconhecida competência e idoneidade”, que só vota em caso de empate. Em 15 dias, a comissão tem de elaborar um “minucioso parecer” justificando, por exemplo, a obrigatoriedade de autor e editor procederem à rectificação dos erros e omissões detectados, através de errata contendo as correcções necessárias. O Conselho Nacional de Educação dá, também, parecer sobre o minucioso parecer, para subsequente homologação superior. No percurso que apresento, de entre outras opções da trepadeira burocrática, onde se adivinha o vaivém de ofícios, diversas e competentes individualidades se conjuram para a elaboração de uma errata. O decreto-lei explicita quem paga a factura: com excepção, acertadíssima, da rectificação dos manuais, os encargos são imputados a quem se queixa!  

Resumindo: em Portugal, cabe à “sociedade civil” a iniciativa de gestação dos manuais escolares. O Ministério da Educação actua a jusante do acto consumado, com um papel supletivo, de natureza cirúrgica e punitiva… e dissuasor de queixas.

Em Espanha (veja-se [R-D 388/1992]), a apreciação e controlo são feitos a montante do processo de produção: editoras e autores devem apresentar ao ministério projectos editoriais, que podem ser rejeitados caso não cumpram certos critérios de ordem genérica. De entre os elementos de apresentação obrigatória, destacam-se amostras de partes substanciais dos livros, com texto e ilustrações definitivos, para apreciação superior. Estou convicto de que, com legislação deste teor, e havendo os cuidados devidos na apreciação, muitos dos nossos manuais em livre e maciça circulação pelas escolas nunca teriam sido publicados. E que os nossos editores teriam, perante a eventualidade de rejeição, adoptado outro tipo de critérios na selecção e rastreio de eventuais autores. 

Se me parece desejável a intervenção estatal no processo que antecede a produção de manuais, preocupa-me, por outro lado, a eventual constituição de uma superestrutura governamental com essas funções. Por exemplo, seria negativo, ou mesmo desastroso, o efeito de se promover uma permeabilidade entre autores de programas e autores de manuais, e entre estes, aqueles e comissões de apreciação de manuais. Para além de uma concorrência de duvidosa legitimidade, isso traria uma consequente inibição de um desenvolvimento criativo dos currículos da parte de autores e editores. 

Tenho esperança de que, no futuro, após melhores índices de qualidade à saída do Ensino Básico, bons programas, melhores programas possam surgir e, com eles, bons manuais. Devo dizer que não concebo a bondade de uns sem a de outros. Por um lado, um bom autor, ou um bom matemático, pode trazer notável elevação na qualidade dos programas (como aconteceu em Espanha); por outro lado, um programa com escolhas de temas ou tópicos de valor duvidoso e com ordenações e indicações de valor duvidoso, e obrigatório, cria as condições para um duplo efeito depressor da qualidade dos manuais: o de reproduzir o nível do programa e o de afastar bons matemáticos da produção de manuais escolares. (Texto adaptado de [Sá et al. 1999].)

Programas

No nosso País enveredou-se por uma estratégia de estruturação de programas, com centragem nos chamados “processos”, na valorização das competências de alto nível: reflexão, raciocínio, hierarquização, relacionação, argumentação, entre outras, por esta ou outra ordem. E na desvalorização explícita da memorização e de um ensino rico em factos. Reconheço que, no que respeita à memorização, a posição dos nossos educadores de hoje está um pouco em recuo em relação ao que foi há 15, 20 anos atrás. Mas o recuo deve ser consolidado e não faz mal nenhum que reflictamos sobre o assunto e se recue um pouco mais. Recordo-me ainda do anátema lançado, nesse tempo, sobre expressões como “transmissão de conhecimentos” (os quais continuaram paulatinamente a transmitir-se) e a adjectivação retórica lançada aos “factos”, “meros factos”, “o papaguear sem sentido”, etc, etc. Felizmente, o resgate da memória, pedra basilar de toda a História e de toda a Cultura, vai sendo feito com fundamentação científica cada vez mais forte, especialmente na área da psico-neurologia.

O resultado dessa retórica viu-se no “fracasso da matemática moderna”
 e sente-se ainda no nosso País, com efeitos prejudiciais nas literacias da leitura, da escrita e da matemática. Por exemplo, sendo a secundarização da memória responsável directa por uma redução da aquisição vocabular, fica, em consequência, afectado o desenvolvimento de competências de ordem superior que dessa aquisição dependam, como a construção sintáctica e a interpretação de textos complexos… e a matemática é uma das pedras deste ‘dominó’. É assim que concebo a vulnerabilidade da aprendizagem da matemática às mudanças metodo​lógicas e de estratégia didáctica. Uma concepção fundamentalista (sobre, por exemplo, o primado metodológico dos “processos”) pode ter resultados desastrosos a longo prazo, se transposta para a lei, como obrigatória. 

Obviamente que não coloco em causa a necessidade de integração do que se memoriza. Nem duvido da importância das competências de alto nível, cujo desenvolvimento encaro como uma das finalidades supremas dos processos de ensino e aprendizagem, de acordo com o que largamente explicitaram filósofos e pedagogos desde a antiguidade clássica. A questão é que sem memória não há conhecimento e, muito menos, ‘competência’; considero desprovida de qualquer fundamento a afirmação da fraca importância do conhecimento factual e da prioridade metodológica atribuída às ditas competências de alto nível.

Entendo que os nossos programas devem, sem medo, recentrar a questão de um ensino rico em factos, sem medo deles. Uma vantagem que tem sido apontada em níveis etários baixos é a de criar um património comum da turma, com conhecimentos partilhados por todos (cf. [Hirsch 1999] e [Gardner & Hirsch 1999]). O ensino demasiado dirigido, na sala de aula, às competências de alto nível dá enorme vantagem aos alunos com melhor e maior reserva de conhecimentos… adquiridos em casa, por exemplo. Parece-me claro que um jovem de uma família de cultura elevada mais facilmente relacionará factos que conhece, mais facilmente será levado a reflectir e a raciocinar sobre eles, a hierarquizá-los, a integrar novos conhecimentos no contexto dos que já possui e em relação com eles… e assim despertar a curiosidade, o conhecer mais. Uma criança ou um jovem nessas condições pode desenvolver estas e outras competências, de modo natural, com base em conhecimentos adquiridos durante os anos que antecederam o período escolar. Enquanto outra, em situação adversa, dificilmente perceberá o que fazer.

É neste sentido que entendo que um ensino em que se menoriza a memória e, com ela, o conhecimento factual, acaba por tender ao aprofundamento de desigualdades, ao arrepio das intenções do educador.

Flexibilidade
Nos quadros seguintes procurei, na medida do possível, traçar os perfis dos pesos curriculares da língua materna e da matemática na Bélgica francófona, no Reino Unido e em Portugal. Refiro estas duas disciplinas em conjunto, por elas serem ‘nucleares’ na aquisição de competências linguísticas básicas, de organização e expressão do pensamento, funda​mentais no processamento de outras competências, noutras disciplinas. A forte correlação entre a facilidade de leitura e interpretação e o ‘poder matemático’ são objecto de observação diária, no contacto diário com os nossos alunos. E tal correlação está também patente nas debilidades linguística e técnica, concomitantes, dos nossos manuais. Os dados reportam-se a 1997, tendo sido sintetizados a partir da documentação oficial fornecida pelos países referidos.
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Cada coluna diz respeito a um ano de escolaridade, do 1º ao 9º, e os números repre​sentam percentagens do tempo lectivo semanal de língua materna, e de matemática, relativamente ao total horário semanal. Exemplificando: na Bélgica francófona, nos três primeiros anos de escolaridade, de um total de 28 horas lectivas semanais eram obrigatórias 9 horas de Francês, o que determina os 32% expressos na primeira tabela; em Portugal, no 2º e 3º ciclos, da carga horária semanal de 31 horas, 4 horas eram dedicadas à Matemática, resultando os 13% na última linha da segunda tabela. 

No caso da Bélgica, os 12 anos de escolaridade obrigatória estavam divididos em 6+6, (primário+secundário); no 9º ano de escolaridade, a estrutura divergia da nossa, pela separação em duas vias de ensino: a geral e a técnica, com regimes optativos. Isto dificulta a quantificação, pelo que apenas considerei os números até ao 8º ano.

No Reino Unido, o National Curriculum compreende 11 anos de escolaridade obrigatória, na faixa etária dos 5 aos 16 anos. Tem quatro ciclos, os ‘Key Stages’, de 2+4+3+2 anos de escolaridade. Nos documentos oficiais, as cargas lectivas são dadas no seu total por ano lectivo. Para a matemática são as seguintes: 126 horas/ano nos ‘Key Stages’ 1 e 2 e 90 horas/ano, no ‘Key Stage’ 3. Para o Inglês, as cargas anuais são: 180, 162 e 90 horas/ano, nos ‘Key Stages’ 1, 2 e 3, respectivamente.

Os pontos de interrogação representam, como se adivinha, a indefinição da composição curricular do nosso 1º ciclo. Mais ainda que o desfavor da exposição dos nossos jovens (dos 2º e 3º ciclos) às duas linguagens ‘estruturantes’, preocupa-me a entrega das nossas crianças a um sistema que encara com tanta leveza a sua formação, numa idade em que o livre arbítrio dos agentes de ensino pode comprometer, em matéria tão delicada, o seu futuro de aprendizagem. 

Procurei saber, há anos, junto de professores primários, de formadores de professores primários, de responsáveis regionais, qual a carga lectiva usual, corrente, costumada, para as disciplinas de matemática no 1º ciclo. Posteriormente, entreguei a alunos meus a continuação dessa “missão impossível”. As respostas que recebi deixaram-me verdadeiramente alarmado: nuns casos, um inaceitável desconhecimento, noutros casos, a evasiva; sobre os casos em que as respostas foram algo concretas, prefiro não avançar números, para que não me apontem falta de rigor científico…

A flexibilidade curricular não pode confundir-se com o deixar correr o currículo ao sabor da interpretação de cada escola e de cada professor. A desactivação dos sistemas de avaliação, combinada com a indefinição curricular, deu ao 1º ciclo um estatuto de deriva, especialmente nociva nos primeiros anos de escolaridade. A derrapagem foi sendo anunciada de diversos modos: em avaliações internacionais, que os responsáveis pelo sistema procuram desvalorizar; nos resultados inaceitáveis do 12º ano, um sinal tardio na vida escolar dos alunos, que os jornais e as pessoas foram aceitando como fado nosso; na enorme taxa de abandono no 10º ano, que diz bem o ensino básico que temos; nos resultados das avaliações aferidas, em 2000 e em 2001. Note-se que estas incidem sobre competências mínimas, com pontos de avaliação de exigência minimal, pelo que os resultados são mesmo muito pouco animadores. 

No meu entender, seria urgente considerar esses múltiplos sinais com preocupação e promover as mudanças estruturais adequadas, conjugadas com um forte reforço das avaliações externas, o reforço da língua materna e da matemática e o fim da indefinição curricular do 1º ciclo.

O entendimento dos responsáveis foi completamente outro. O decreto-lei 6/2001 mantém a indefinição curricular do 1º ciclo e cria três novas áreas curriculares não disciplinares, de Formação Pessoal e Social, com carga horária obrigatória nos 2º e 3º ciclos. No 2º ciclo, o decreto-lei atribui cargas horárias às áreas pluri-disciplinares e não às disciplinas, criando uma estrutura flexível que, no futuro, poderá levar a que se insista mais, ou menos, nas competências relativas à língua materna, ou à matemática, ou às ciências, conforme as regiões, as escolas e as turmas; e estabelece uma nova distribuição dos tempos lectivos que produz uma diminuição, relativamente a 1989, do peso curricular das áreas disciplinares,
 para alimentar as áreas não disciplinares de Projecto, Estudo Acompanhado e Formação cívica, as quais passam a ter um peso curricular de mais de 20%. E o 3º ciclo pauta-se por critérios análogos, mas de ‘geometria’ menos variável.

Não me parece que isto dê resposta às preocupações que acima manifestei e àquelas que há anos vêm sendo expressas por dirigentes de ordens profissionais, empresários, economistas: que no estado em que nos encontramos, de muito modesta prestação nas literacias de leitura, de matemática e das ciências, não poderemos ombrear com os níveis que a União Europeia preconiza. É melhor que ouçamos os avisos que nos chegam de fora, e que saibamos agir a tempo e em conformidade, caso contrário as próximas gerações, aquelas que as avaliações aferidas apontaram, não estarão capazes de se confrontar com o ‘centro’ Europeu que, na sua marcha para leste, irá incorporando níveis culturais mais elevados. Temos de constituir um sistema de ensino que se dê ao respeito e tenha reconhecimento internacional.

Para além das características apontadas, ressalta da observação dos sistemas da Bélgica francófona e do Reino Unido uma estratégia clara quanto à exposição dos jovens à língua materna e à matemática: essa exposição é mais intensa nos primeiros anos de escolaridade e vai diminuindo com o suceder dos ciclos escolares. Outra característica que merece destaque e reflexão adequada é a de, nesses sistemas, a flexibilidade que o sistema se dá a si próprio e aos seus agentes crescer com o nível etário dos alunos envolvidos. Em Portugal, andamos às avessas.

Para concluir, entendo ser pouco concebível um ensino sem flexibilidade. Mas, por outro lado, uma grande margem de discricionaridade, ainda por cima estabelecida por lei, arrisca uma desregulação do sistema. Flexibilizar numa situação de grande desorga​nização e indefinição, pouca disciplina e modestíssimo nível de prestação ameaça piorar o estado de coisas e constitui erro político grave.

Normatividade

Defendo um princípio, que me parece salutar, a que chamo da liberdade e responsabilidade dos professores. Não é um dogma, contactei com ele aos poucos, lendo textos simples e claros, produzidos nos sistemas educativos estrangeiros que já referi. Como exemplos transcrevo palavras do Ministro da Educação da Bélgica francófona e uma frase elucidativa dos programas belgas [MEB 1994, 1998]:

Somente [...] os professores, os educadores têm o poder de realmente modificar as práticas pedagógicas. Apenas deles, e de cada um deles, depende em definitivo que os projectos e reformas, por mais ambiciosos que sejam, entrem nas aulas, se tornem no quotidiano dos alunos.

O programa concede aos professores a liberdade de ensinar segundo as vias que lhes pareçam mais bem adaptadas às características dos alunos e das aulas. 

Dos nossos programas deviam eliminar-se os normativos de carácter metodológico-didáctico, reforçando a normatividade dos conteúdos, com estabelecimento de balizas claras nas matérias a leccionar. Devia dizer-se aos professores o que ensinar, de forma clara e precisa, e não como devem fazê-lo.

Muitos dos nossos programas, não só na matemática, são legislados no entendimento de que o importante é normativizar os métodos. A normatividade metodológico-didáctica invade a área sensível da competência profissional. Assim, parece-me dogmatismo inaceitável que um legislador imponha opções suas aos seus pares, invadindo-lhes a esfera de acção pedagógica. O legislador tem que respeitar a diferença, não devendo exercer acto redutor da liberdade do exercício da relação pedagógica.

É preciso frisar, com igual destaque, a outra face da moeda: a responsabilidade do professor no exercício da sua liberdade. Aos professores deve exigir-se a escolha do método de ensino que melhor se adapte às situações concretas de ensino-aprendizagem.

É fundamental que se abandone o culto das grandes palavras e se simplifiquem os conceitos: as duas últimas linhas que citei dos programas belgas são exemplares. O melhor caminho para que os professores ensinem passa por produzir programas bem escritos, com normativos simples e claros, e por exigir da sua competência profissional o melhor desempenho. A avaliação dos resultados, das competências adquiridas pelos alunos, será o melhor indicador da sua acção pedagógica. Não tenho tempo para aqui discutir um dos problemas mais candentes a este respeito (cf. [Sá 2000b], [Sá 2002]).
O Isolamento da Matemática

Entendo que a iniciação à matemática e ao desenvolvimento das competências que lhe são próprias pode e deve colher os benefícios da sua ligação a matérias de outras disciplinas e às coisas do mundo real. É um princípio dito e redito, muito próximo dos motivos pelos quais referi, mais acima, devermos reavaliar “a questão de um ensino rico em factos”, nos programas de matemática e nos das outras disciplinas.

A ‘Matemática Moderna’ falhou nesse aspecto, ao pretender que se ensinasse pelos funda​mentos lógicos dos ‘entes’ matemáticos, a começar nos mais directamente perceptíveis —os naturais e as operações com eles. Os programas mais recentes, de 1991 e 1997, vieram corrigir essa situação.

Penso que devemos reforçar a aproximação da nossa disciplina às matérias de outras, mas isso não chega: será importante que se complemente esta aproximação com um movimento no sentido contrário, de receptividade noutras disciplinas em relação à matemática. Trata-se de promover a matemática junto das outras disciplinas e, antes de mais, não as deixar fugir dela. A eliminação, noutras disciplinas, de certos assuntos por serem impopulares, por demasiado matemáticos, é um atentado ao princípio de que os conteúdos de aprendizagem não deviam ser estanques, como julgo ser óbvio para todos. A matemática está a ser remetida para um reduto em que é abandonada a si própria e onde está, em alguns casos de forma quase autista, a desenvolver certo tipo de competências que deviam ser desenvolvidas também noutras disciplinas.

A maturação de características intelectuais como as que mais acima referi é muito lenta, exige suporte substantivo diversificado, muita insistência, muito tempo lectivo e muito trabalho individual por parte do aluno. Nesta conformidade, devia ser obrigatório o seu desenvolvimento concomitante em outras disciplinas, através de assuntos adequados, cuja selecção ou eliminação não podem ficar, como ficaram, ao arbítrio de especialistas isolados, unidisciplinares. Por ter sido mal interpretado na exemplificação desta matéria, com os casos de muitas taxonomias, da cristalografia, do desenho geométrico, resolvi dar mais desenvolvimento a um dos casos, que remeto para uma adenda final.

Avaliação
Não chega debater o sistema em reuniões e congressos e competir em discussões intelectuais por uma Ideia sobre a educação. Os resultados das últimas avaliações, aferidas e outras, vieram mostrar-nos como o critério da prática é decisivo, neste sistema como em qualquer outro. Se após duas dezenas de anos e centenas de decretos-leis nos deparamos com uma geração de jovens com níveis de literacia muito abaixo do aceitável, é porque as estratégias adoptadas pelos ideólogos e políticos não eram boas. Temos que avaliar tudo, os estudantes, os professores, o sistema, os políticos, porque evoluir sem avaliar é andar à deriva.

Do relatório [Bárrios et al. 1999] retiro os seguintes excertos:

“Podemos, sem medo de errar, dizer que, de entre os sistemas que analisámos, Portugal destaca-se pela falta de uma prática de avaliação e pela falta de acompanhamento das escolas, dos professores e dos alunos.

[…] Há entre nós uma proverbial verificação tardia de atrasos nesse desenvolvimento intelectual. É de todo em todo condenável que o nosso sistema de escolaridade obrigatória não tenha um só momento de avaliação universal, um só momento de aferição dos critérios de avaliação sumativa. E que um sistema com doze anos de escolaridade só seja externamente avaliado no seu ano terminal, por pressão do acesso ao Ensino Superior. Tudo se passa como se não quiséssemos ver o insucesso dos nossos jovens; se o medíssemos talvez ganhássemos a consciência de como o evitar. Esse insucesso maciço é o de um sistema que tem adiado as formas de observação, medição e controlo para níveis etários onde ele é irremediável, impedindo medidas de remediação a tempo e horas, e que assim tem lançado milhares de jovens, quando não para fora do sistema escolar, pelo menos para níveis de aproveitamento inaceitavelmente inferiores aos que as suas capacidades naturais possibilitariam.”
No respeitante à matemática, o relatório [Sá et al. 1998], refere, de modo incisivo, a necessidade de avaliações externas e universais no final de cada ciclo, em conformidade, aliás, com o que fora dito pelo Ministro de então. 

De declarações recentes do Ministro da Educação e de legislação consequentemente publicada ressalta uma intenção quanto ao modo de orientar estas questões próxima do que defendemos. Espero que a mudança tenha sucesso e perdure. 

Defendo a realização de avaliações externas e universais no final de cada ciclo, com responsabilização dos alunos no processo e as maiores cautelas quanto ao grau dessa responsabilização. Esta implicação responsável deve implementar-se em quotas crescentes ao longo do tempo e ao longo da escala etária.

Penso que não é conveniente começar por cima, pelo 9º ano. Seria melhor, quanto a mim, uma implementação de baixo para cima, a começar pelo final do 1º ciclo. De facto, não podemos esquecer que os primeiros ciclos estiveram longos anos sem serem externamente avaliados e que as avaliações aferidas foram, na perspectiva de muitos estudantes, consideradas como irrelevantes. Fazer, de imediato, exames no 9º ano, com forte penalização dos (provavelmente muitos) reprovados, faria soçobrar o processo por lhe conferir uma semântica e um carácter inaceitáveis, para além de punir os alunos por responsabilidades nossas, de anos e anos a fio sem uma cultura de avaliação.

Adenda. Na intervenção de 28 de Novembro referi, de passagem, o ensino da cristalografia, antigamente praticado nas ciências naturais do 8º ao 11º anos de escolaridade, com metodologias interessantes até para padrões de hoje: de modo táctil e prático, com manipulação de sólidos apresentados em complexidade crescente; assim se desenvolvia uma muito forte percepção do espaço tridimensional, pondo em jogo capacidades de observação e referenciação de simetrias, de identificação de características geométricas, de comparação, de classificação, de organização e visualização de volumes. 

E comentei que o abandono dessa matéria, sem mais, foi imprudente, por prejudicial ao desenvolvimento das capacidades referidas, que assim foram objectivamente desvalorizadas. Um dos intervenientes no painel qualificou-me como estando “agarrado ao passado”.

O assunto é, para mim, aliciante. Desde logo porque permite ilustrar valores e atitudes essenciais a um cientista, a um matemático e a um professor: o olhar o passado sem preconceitos, procurando tirar dele o que de melhor encontrar.

Na investigação científica, o passado não é contornável, pelo contrário. E o passado é absolutamente essencial à matemática! Um professor de matemática não pode esquecer que a inovação na sua actividade se processa quase exclusivamente no respeitante às metodologias. Ao nível dos ensinos básico, secundário e superior propedêutico, a transposição de matérias para a sala de aula faz-se do passado, que deve ser humildemente escrutinado. Todos sabemos que a geometria pontificou, e de que maneira, há dois milénios e meio; que a álgebra, mais jovem, começou há ‘pouco mais’ de um milénio, tornando-se abstracta há cerca de um século; que a análise começou ainda antes de Arquimedes… É este o nosso passado, feito de matérias inteiramente actuais.

Quanto ao ‘passado’ da cristalografia, para além dos muitos nomes da Grécia antiga e do Renascimento que lhe estão ligados, podem encontrar-se inúmeras referências a matemáticos bem conhecidos que publicaram, desde o século XVIII, trabalhos belíssimos na matemática dos cristais. Refiro ainda o passado recente de uma área chamada cristalografia matemática sobre a qual há importante investigação em curso.

Claro que o problema não é o passado da matemática, nem o passado dos cristais nem o da cristalografia. A única coisa relevante é o reconhecimento, ou o não reconhecimento, de que a matemática elementar deve ensinar-se em conexão com matérias de outras disciplinas e com objectos e situações do mundo real. E saber se os cristais (ou os fractais
) são, ou não são, objectos interessantes, se conduzem a matemática relevante e praticável a esse nível, ou não. Um cristal, para além da fruição estética que desperta, pela multiplicidade de cores e formas e pela ocorrência natural de tantas simetrias e regularidades, constitui um dos exemplos naturais mais perfeitos do trio conceptual face-aresta-vértice. E as invariâncias de características geométricas, como os ângulos diedros, dão exemplos notáveis de manifestações ‘macro’ da estrutura molecular do material de que é feito; por outro lado, os milhões de anos que a Natureza leva a fazê-lo e as razões de assim ser inspiram uma saudável atitude de respeito a quem seja levado a pensar nisso: os nossos alunos, por exemplo. Estes e outros meros factos, seguidos, de preferência, pela classificação e caracterização de sistemas de cristalização, podem bem desenvolver-se em aulas de ciências, de física, ou de matemática. Em ligação, por exemplo, com os ‘cristais’ Platónicos. E ainda a história de Maurits Escher e seu irmão Berend, geólogo e professor. Berend Escher, perante os famosos mosaicos de Maurits inspirados na arte mourisca espanhola, pô-lo em contacto, há cerca de 70 anos, com trabalhos matemáticos de cristalografia… a partir daí, como se sabe, o trabalho de M. Escher foi fortemente fecundado por temas matemáticos e constitui, hoje, referência obrigatória como elo privilegiado da ‘nossa’ afinidade com a arte (cf. [Coxeter et al. 1985]).

A questão é mesmo aliciante, para mim, pois a planificação de aulas com este tipo de materiais constitui um desafio interessantíssimo, difícil e exigente em termos de conhecimento e reflexão.
Agradecimento. Estou reconhecido ao Senhor Secretário Geral do CNE pela atenção dispensada e aos serviços técnicos do Conselho pelo competente apoio dado na transcrição da versão oral da minha intervenção.

Bibliografia

[Bárrios et al. 1999] Amália Bárrios, Eduardo Marques de Sá, Isabel Cunha, Joana Castro, Jorge Dias de Deus, José Vítor Adragão, Paulo Feytor Pinto, Teresa Peña, Reflexões sobre Programas de Língua Materna, Matemática e Ciências, relatório no âmbito do projecto Inovações nos Planos Curriculares dos Ensinos Básico e Secundário Instituto de Inovação Educacional, Dezembro de 1999.

[Bárrios et al. 2000] Amália Bárrios, Eduardo Marques de Sá, Isabel Cunha, Joana Castro, Jorge Dias de Deus, José Vítor Adragão, Paulo Feytor Pinto, Teresa Peña, Reflexões sobre Manuais Escolares e Guiões para Professores de Língua Materna, Matemática e Ciências, relatório no âmbito do projecto Inovações nos Planos Curriculares dos Ensinos Básico e Secundário, Instituto de Inovação Educacional, Março de 2000.

[Cardoso et al. 1997] A.T. Cardoso (ccordenador), E.C. Nunes, M.I. Gaspar, Planos de Estudos do Ensino Público Não Superior de Quatro Países da União Europeia, relatório preliminar, Instituto de Inovação Educacional, 1997.

[Coxeter et al. 1985] H. Coxeter et al., M.C. Escher: Art and Science. Proceedings of the International Congress on M.C. Escher, Rome, Italy, 26-28 March, 1985, North-Holland, Elsevier Science Publisher, Amsterdão, 1986.

[Dearing 1993] Ron Dearing, The National Curriculum and its Assessment, The School Curriculum and Assessment Authority, Londres, 1993.

[D-L 286/89] Decreto-Lei 286/89, de 29 de Agosto, que estabelece os planos curriculares dos ensinos básico e secundário.

[D-L 369/90] Decreto-Lei 369/90, de 26 de Novembro, que estabelece o regime jurídico da política educacional sobre a qualidade dos manuais escolares.

[D-L 6/2001] Decreto-Lei 6/2001, de 18 de Janeiro, que estabelece o plano curricular do ensino básico.

[GAVE 2001] Gabinete de Avaliação Educacional, Resultados do Estudo Internacional PISA 2000, Ministério da Educação, 2001.

[Gardner & Hirsch 1999] H. Gardner e E. Hirsch, “Opposing Approaches so Johnny Can Read”, artigos no The New York Times, 11 de Setembro de 1999.

[Gaspar et al. 2001] Ivone Gaspar (coordenadora), José Vítor Adragão, Amália Bárrios, Joana Castro, Isabel Maria C. da Cunha, Jorge Dias de Deus, Paulo Feytor Pinto, Teresa Peña, Eduardo Marques de Sá, Três Dimensões Básicas do Currículo, Instituto de Inovação Educacional, 2001 (a publicar?).

[Hirsch 1999] E. Hirsch, The Schools we Need, and why we don’t have them, Anchor Books, New York, 1999.

[Kline 1973] Morris Kline, Why Johnny Can’t Add, 1973,
in: http://www.marco-learningsystems.com/default.html. 

[MEB 1994] Ministère de l’Education, Socles de Compétences, Bruxelles, 1994.

[MEB 1996] Ministère de l’Education, de la Recherche et de la Formation, Le Système Educatif en Comunnauté Française de Belgique, Bruxelles, 1996.

[MEB 1998] Ministère de l’Education Nationale, Organization des Etudes, Bruxelles, 1988.

[PISA 2000] Knowledge and Skills for Life. First Results from the OECD Programme for International Student Assessment (PISA) 2000, OCDE, 2001.

[R-D 388/1992] Real Decreto 388/1992, de 15 de Abril que regula, em Espanha, a supervisão de manuais e outros materiais didácticos, regulamentado pela ‘Orden’ de 2 de Junho de 1992.

[Sá et al. 1998] E. Marques de Sá, Isabel Reis, Miguel Ramos e Jorge Pato, Critérios de elaboração de Programas de Matemática do 7º ao 12º ano, relatório no âmbito do projecto Inovações nos Planos Curriculares dos Ensinos Básico e Secundário, Instituto de Inovação Educacional e Sociedade Portuguesa de Matemática, Setembro de 1998.

[Sá et al. 1999] E. Marques Sá, Isabel Reis, Miguel Ramos e Jorge Pato, Critérios de Elaboração de Manuais Escolares e Guiões para Professores de Matemática, do 7º ao 12º ano,  relatório no âmbito do projecto Inovações nos Planos Curriculares dos Ensinos Básico e Secundário, Instituto de Inovação Educacional e Sociedade Portuguesa de Matemática, Março 1999.

[Sá 2000a] E. Marques de Sá, “Problemas da Linguagem e da Matemática”, conjunto de textos apresentados em  Tema livre: Lógica e Linguagem no Ensino da Matemática, no âmbito do acompanhamento dos programas do Ensino Secundário, Porto e Lisboa, Abril e Maio de 2000.

[Sá 2000b] Eduardo Marques de Sá, “Problemas da Formação de Professores de Matemática”, in O Ensino da Matemática na Universidade em Portugal e Assuntos Relacionados, Publicações do Centro Internacional de Matemática, nº 14, Coimbra 2000, pp. 22-29.

[Sá 2002] Eduardo Marques de Sá, “Caminhos para a Formação de Matemáticos e de Professores de Matemática”, Boletim da SPM 46(2002), 3-18.

[TIMSS 1996-99] Highlights of Results from TIMSS, Primary School Years; Middle School Years, TIMSS International Study Center, Boston College, 1996-99 (cf. páginas da ‘internet’: http://timss.bc.edu/TIMSS1/Highlights.html e

http://isc.bc.edu/timss1999.html).






� Dessa colaboração surgiram muitos relatórios, dos quais registo, na bibliografia final, os que considero mais importantes, identificáveis pela referência ao IIE.


� Do título de uma edição em Português dum livro famoso de Morris Kline. Do texto original existe versão recente ‘online’ [Kline 1973].


� O relatório [Cardoso et al. 1997] faz uma síntese das composições curriculares em Portugal, Espanha, Bélgica (Comunidade Francesa) e Reino Unido (Inglaterra e País de Gales). As fontes são [Dearing 1993], [D-L 286/89], [MEB 1996].


� Por exemplo, no 2º ciclo, a área Línguas e Estudos Sociais passou de 39% a 31%, e  Matemática e Ciências passou de 23 a 21%. 


� Note-se que esta matéria entronca em capítulos extremamente sugestivos da matemática, como o estudo dos mosaicos, rosetas, frisos, papéis de parede, grupos e suas representações. Podem encontrar-se as fontes dos modos habituais, com referenciação bem elucidativa no Mathematics Subject Classification, do ano 2000: Grupos Cristalográficos (20H15); Grupos de Reflexões (51F15); Cristais (82D25, no capítulo 82, da Mecânica Estatística, Estrutura da Matéria).


� Um exemplo do passado recente sugerido nos programas do secundário, cujo desenvolvimento não pode ultrapassar a fase “ilustrativa”, por ter tratamento teórico inexequível nesse nível de ensino.
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